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I. A INICIATIVA 

 

Os autores da presente iniciativa alertam para a existência de uma duplicação de 

estágios profissionais para o acesso à inscrição na Ordem dos Nutricionistas, e 

estatuem a dispensa do estágio profissional orientado para passagem a membro efetivo 

da ordem, sempre que tenha sido «realizado estágio curricular em contexto profissional 

integrado no curso conferente da necessária habilitação académica», com duração não 

inferior a seis meses, e desde que a inscrição na ordem seja requerida nos três anos 

seguintes à conclusão daquele curso. 

A iniciativa prevê a necessidade de atualização do regulamento de estágio, pela Ordem 

dos Nutricionistas, no prazo de 60 dias. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)1, que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º 

e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 4 de fevereiro de 2026, acompanhada pela respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

 
1  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=TXMUy1k%252b2qRxel6UFelUo1i%252fzzXBh1z%252fXM7un71LK7wq8e5scTNxp%252fEiZWVY75h8quK6MTAYXGTRnVkDF7zwbJ%252bSYmIrDQ2vbNU7MglvOk75KKQaH7yPIix69xOI7GbVC2nYz0em81n1Wy2LjRzUX5paidAZ%252bVKzul5%252b%252bna9f0k8DbndwcaMveLRQ2FtBGbssWeH%252bB8d6AARnOoKa3TzxC2QMK77kqB16flxPD%252fqBgSaVY34X2IMMOxfyRE4tnNfgSZYh9wIwi0f2K2X8Oo1XrQ%252bBdXAAMVgZPAPul07GZMzfC%252fxyt2nqWJyezgO1sv0jxKP4ETRbWHV%252fbK9oiMUmUHcxhJE0l7o8jK5%252bZYm%252few%253d&fich=a9ebabe1-8c53-4c3e-9562-5360e0ae97cf.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=TXMUy1k%252b2qRxel6UFelUo1i%252fzzXBh1z%252fXM7un71LK7wq8e5scTNxp%252fEiZWVY75h8quK6MTAYXGTRnVkDF7zwbJ%252bSYmIrDQ2vbNU7MglvOk75KKQaH7yPIix69xOI7GbVC2nYz0em81n1Wy2LjRzUX5paidAZ%252bVKzul5%252b%252bna9f0k8DbndwcaMveLRQ2FtBGbssWeH%252bB8d6AARnOoKa3TzxC2QMK77kqB16flxPD%252fqBgSaVY34X2IMMOxfyRE4tnNfgSZYh9wIwi0f2K2X8Oo1XrQ%252bBdXAAMVgZPAPul07GZMzfC%252fxyt2nqWJyezgO1sv0jxKP4ETRbWHV%252fbK9oiMUmUHcxhJE0l7o8jK5%252bZYm%252few%253d&fich=a9ebabe1-8c53-4c3e-9562-5360e0ae97cf.pdf&Inline=true
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Comissão de Saúde (9.ª), em conexão com a Comissão de Agricultura e Pescas (7.ª), 

a 11 de fevereiro de 2026, por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro2, de ora em diante designada como lei formulário, 

contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos 

diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa.  

O título da presente iniciativa legislativa - «Alteração ao Estatuto da Ordem dos 

Nutricionistas» - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto 

no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. 

Em termos jurídicos, a aprovação do Estatuto da Ordem dos Nutricionistas (EON) foi 

concretizada em anexo à Lei n.º 51/2010, de 14 de dezembro, tendo sido alterado pela 

primeira vez pela Lei n.º 126/2015, de 3 de setembro, que o republicou em anexo.  

Neste âmbito, verificamos que a presente iniciativa tem como referência a lei que alterou 

pela primeira vez a lei que efetivamente aprovou o EON; no entanto, por uma questão 

de congruência, seria mais prudente referir-se ao diploma original que aprovou o EON 

e ainda vigora no sistema jurídico português.  

Acresce mencionar, a propósito da republicação operada pela lei que esta iniciativa visa 

alterar, que a mesma serviu de alteração integral a este estatuto, sem especificação das 

normas efetivamente alteradas, aditadas ou revogadas. 

Decorre do exposto que, em caso de aprovação, esta constituirá a segunda alteração 

ao EON.  

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, «os diplomas que 

alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha 

havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas 

alterações, ainda que incidam sobre outras normas», pelo que se sugere que essa 

indicação passe a constar do artigo relativo ao objeto.  

 
2 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Anotado.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2010-835642838
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 400/XVII/1.ª (IL)  

Comissão de Saúde (9.ª) 

 

 

4 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá no dia seguinte ao da sua publicação, mostrando-se 

assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 
 
 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,3  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Nesse sentido, considerando que o artigo 3.º respeita quer à entrada em vigor, quer à 

produção de efeitos, em caso de aprovação da presente iniciativa, sugere-se que em 

sede de apreciação na especialidade seja ponderada a divisão das matérias em dois 

artigos distintos. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada 

em sede de redação final. 

 
 
 
 
 
 

 
3 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

A Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro 4 , estabeleceu o regime jurídico de criação, 

organização e funcionamento das associações públicas profissionais. 

Entre as atribuições das associações públicas profissionais, de acordo com o previsto 

n.º 1 do artigo 5.º, encontram-se a regulação do acesso à profissão pelo reconhecimento 

de qualificações profissionais e, eventualmente, pela realização de estágio e a 

regulação do exercício da profissão em matéria disciplinar e deontológica [alínea c)], 

bem como a concessão, de forma exclusiva, dos títulos profissionais das profissões que 

representam [alínea d)]. 

O exercício de uma profissão organizada em associação pública profissional, seja a 

título individual ou sob a forma de sociedade, depende da prévia inscrição na respetiva 

associação profissional, salvo se regime diferente existir na lei de criação da respetiva 

associação (artigo 24.º). 

Acresce que qualquer «restrição ao acesso e exercício de determinada profissão, 

incluindo as referentes a qualificações profissionais, devem fundamentar-se em razões 

imperiosas de interesse público, nomeadamente atendendo à missão específica de 

interesse público em causa, em função da autoridade pública que o exercício da 

profissão comporte, ou em razões inerentes à própria capacidade da pessoa», conforme 

previsto no n.º 6 do artigo 25.º.  

A Ordem dos Nutricionais foi criada pela Lei n.º 51/2010, de 14 de dezembro, que 

aprovou, igualmente, o seu Estatuto, doravante designada apenas por “Ordem”. 

Este diploma veio a ser republicado pelo Anexo II da Lei n.º 126/2015, de 3 de setembro. 

Nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 51/2010, de 14 de dezembro, a Ordem abrange, quer 

«os profissionais licenciados em ciências da nutrição, em dietética e em dietética e 

nutrição que, em conformidade com o respetivo Estatuto e as disposições legais 

aplicáveis, exercem a profissão de nutricionista» (n.º 1), quer «os profissionais que, 

estando inscritos como dietistas à data da entrada em vigor da presente lei, mantenham 

a profissão de dietista» (n.º 2).  

 
4 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências 
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas 
a 20/02/2026. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-70326648
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-70326648-211113394
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-70326648-211113405
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-70326648-211113406
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835642755
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835642757
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Neste seguimento, e remetendo agora para o Estatuto da Ordem dos Nutricionistas, 

pode definir-se a Ordem como a «associação pública profissional representativa 

daqueles que, em conformidade com o presente Estatuto e as demais disposições legais 

aplicáveis, exercem a profissão de nutricionista» (n.º 1 do artigo 1.º do Estatuto). Esta 

entidade pública tem como fins «regular e supervisionar o acesso à profissão de 

nutricionista e o seu exercício, aprovar, nos termos da lei, as normas técnicas e 

deontológicas respetivas, zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares 

da profissão e exercer o poder disciplinar sobre os seus membros» (artigo 3.º).  

De facto, entre as atribuições da Ordem previstas no artigo 4.º do Estatuto que mais 

relevam para a análise da iniciativa legislativa aqui em causa estão as de «regulação do 

acesso à profissão pelo reconhecimento de qualificações profissionais e pela realização 

de estágio e a regulação do exercício da profissão em matéria disciplinar e 

deontológica» [alínea a)], «a atribuição, em exclusivo, dos títulos profissionais de 

nutricionista e a emissão das cédulas profissionais dos seus membros [alínea d)], ou a 

«a defesa do título profissional, incluindo a denúncia das situações de exercício ilegal 

da profissão» [alínea e)]. 

A inscrição na Ordem como membro efetivo é condição para o exercício da profissão de 

nutricionista, bem para a atribuição do título profissional (n.º 1 do artigo 61.º), quer o 

profissional trabalhe no setor público, privado, cooperativo, social ou outro, e 

independentemente do exercício por conta própria ou por conta de outrem (n.º 2 da 

mesma norma), sendo ilegal do título profissional ou o exercício da profissão sem título 

são punidos nos termos da lei penal (n.º 4 da mesma norma). Efetivamente, «ninguém 

pode contratar ou utilizar serviços a profissionais que não estejam inscritos na Ordem» 

(n.º 5).  

Neste seguimento, nos termos do n.º 1 do artigo 62.º, a inscrição na Ordem pode ser 

efetuada pelos: 

i. Titulares do grau de licenciado em ciências da nutrição, em dietética ou em 

dietética e nutrição, conferido por instituição de ensino superior portuguesa 

[alínea a)]; 

ii. Titulares de grau académico superior estrangeiro em ciências da nutrição, em 

dietética ou em dietética e nutrição, a quem seja conferida equivalência a um 

dos graus a que se refere a alínea anterior [alínea b)];  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835642762
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835634369
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835634371
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835634372
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835642339
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835643243
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iii. Profissionais nacionais de Estados membros da União Europeia ou do Espaço 

Económico Europeu cujas qualificações tenham sido obtidas fora de Portugal, 

nos termos do artigo 72.º [alínea c)].  

Determina o artigo 63.º que se devem inscrever como estagiários «os candidatos ao 

acesso à profissão, até à aprovação nas provas de habilitação profissional» [alínea a) 

do n.º 1]. 

A inscrição como membro estagiário é efetuada através do preenchimento de formulário 

constante de modelo próprio, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento n.º 

1314/2024, da Ordem dos Nutricionistas, de Inscrição da Ordem dos Nutricionistas (de 

ora em diante designado por Regulamento de Inscrição). No momento da inscrição, o 

estagiário deve ainda apresentar o seu projeto de estágio (n.os 1 e 2 do artigo 6.º do 

Regulamento de Inscrição). Acresce que «o nutricionista estagiário apenas poderá 

iniciar a sua atividade profissional após comunicação da aprovação do seu projeto de 

estágio» (n.º 5 do artigo 6.º do Regulamento de Inscrição).  

O conteúdo do estágio vem previsto no artigo 64.º do Estatuto, determinando o n.º 1 que 

se trata de um «estágio profissional orientado, sob supervisão da Ordem ou, 

eventualmente, um período formativo». A duração do estágio é de seis meses, contados 

da data de inscrição (n.º 2). A finalidade do estágio é a de que «o estagiário aplique, em 

contexto real de trabalho, os conhecimentos teóricos decorrentes da sua formação 

académica, desenvolva capacidade para resolver problemas concretos e adquira as 

competências e métodos de trabalho indispensáveis a um exercício competente e 

responsável da atividade profissional do nutricionista, designadamente nas suas 

vertentes técnica, científica, deontológica e de relacionamento interpessoal» (n.º 3).  

O estágio implica a prática profissional orientada por um nutricionista com, pelo menos, 

cinco anos de exercício profissional, podendo ainda incluir «a frequência de cursos, 

conferências, sessões de trabalho, seminários e iniciativas semelhantes, organizadas 

pela Ordem ou por ela recomendadas, sendo obrigatório um seminário sobre 

deontologia profissional» (n.º 4).  

O estágio é remunerado sempre que a sua realização implicar a prestação de trabalho 

(n.º 1 do artigo 65.º-A).  

Nos termos do artigo 69.º, «o título profissional, com a inscrição na Ordem como 

membro efetivo, depende da aprovação nas provas de habilitação profissional, as quais 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835643244
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/regulamento/1314-2024-896830229
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/regulamento/1314-2024-896830229
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835643245
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835643219
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-835638830-835643247
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incluem: a) Apreciação oral do relatório de estágio do candidato, que deve ser 

acompanhado do relatório do orientador de estágio, no caso do estágio em contexto real 

de trabalho; b) Prova sobre conhecimentos de deontologia profissional».  

O Regulamento n.º 255/2025, de 20 de fevereiro, da Ordem dos Nutricionistas, aprovou 

o Regulamento de Estágio da Ordem dos Nutricionistas 

Determina o n.º 1 do artigo 2.º do Regulamento de Estágio que «o estágio profissional 

ou materializado num período formativo é um requisito obrigatório para o acesso à 

profissão de nutricionista».  

O objetivo do estágio é, conforme n.º 1 do artigo 3.º, que «o nutricionista estagiário 

aplique, em contexto real de trabalho, os conhecimentos teóricos decorrentes da sua 

formação académica, desenvolva capacidade para resolver problemas concretos e 

adquira as competências e métodos de trabalho indispensáveis a um exercício 

competente e responsável da atividade profissional do nutricionista, designadamente 

nas suas vertentes técnica, científica, deontológica e de relacionamento interpessoal».  

Este estágio é, conforme referido no n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento de Estágio, 

«proposto pelo candidato e tem lugar no seio de entidades que possibilitem desenvolver, 

em contexto real de trabalho, a atividade profissional de nutricionista».  

Findo o período de seis meses de estágio (artigo 7.º), cabe ao nutricionista estagiário 

«apresentar, no prazo máximo de 10 dias úteis, o relatório final de estágio profissional» 

(n.º 1 do artigo 16.º do Regulamento de Estágio).  

Por fim, «A conclusão do estágio e a consequente inscrição na Ordem como membro 

efetivo dependem da aprovação nas provas de habilitação profissional, as quais são 

realizadas com uma frequência mínima bianual, e que incluem: a) Apreciação oral do 

relatório de estágio do candidato, acompanhado do relatório do orientador de estágio; 

b) Prova sobre conhecimentos de deontologia profissional.» (n.º 1 do artigo 18.º do 

Regulamento de Estágio). 

A realização do estágio pode ainda «materializar-se num período formativo, com a 

duração de seis meses, que garanta a não sobreposição com matérias ou unidades 

curriculares que integram o curso conferente da necessária habilitação académica» (n.º 

1 do artigo 29.º), sendo que, neste caso, a inscrição na Ordem como membro efetivo, 

«depende da aprovação numa prova final de estágio, em que serão avaliados os 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/regulamento/255-2025-908076720
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conhecimentos e as competências necessárias para o exercício da profissão» (n.º 1 do 

artigo 30.º).  

A Ordem disponibiliza, no seu portal, alguns documentos com utilidade em contexto de 

estágio, nomeadamente o «Guião Objetivos de Estágio de Acesso à Ordem dos 

Nutricionistas» e o «Guião para o candidato». 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha e França 

ESPANHA 

As ordens profissionais regem-se pela Ley 2/1974, de 13 de febrero, sobre Colegios 

Profesionales. Nos termos do seu artículo 1, as ordens profissionais são entidades de 

direito público, reconhecidas pelo Estado, com personalidade própria e plena 

capacidade para o cumprimento dos seus fins, consubstanciando-se estes na 

organização do exercício das profissões, na representação institucional exclusiva 

destas profissões quando sujeitas a inscrição obrigatória, na defesa dos interesses 

profissionais dos seus membros e na proteção dos interesses dos consumidores e 

utilizadores dos serviços dos seus membros, sem prejuízo da competência da 

Administração Pública, por força do vínculo funcional. 

O livre acesso às profissões está regulado pela Ley 17/2009, de 23 de noviembre, sobre 

el libre acceso a las actividades de servicios y su ejercicio, que transpõe para o 

ordenamento jurídico espanhol a Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 12 de Dezembro de 20065, relativa aos serviços no mercado interno 

(«Diretiva Serviços»). 

Os estatutos das ordens profissionais espanholas estão reunidos nesta compilação 

disponível na página do Boletín Oficial del Estado.  

 
5 Texto retirado do sítio da Internet Eur-Lex. Todas as referências a diretivas europeias são feitas 
para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

https://www.ordemdosnutricionistas.pt/ver.php?cod=0W0T
https://www.ordemdosnutricionistas.pt/index.php
https://www.ordemdosnutricionistas.pt/documentos/estagios/Guioes/DAP_Mod.024.02_Guiao_Objetivos_de_estagio.pdf
https://www.ordemdosnutricionistas.pt/documentos/estagios/Guioes/DAP_Mod.024.02_Guiao_Objetivos_de_estagio.pdf
https://www.ordemdosnutricionistas.pt/documentos/DAP_Mod.023.03_Guiao_para_o_candidato.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1974-289&tn=1&p=20240802
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1974-289&p=20240802&tn=1#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2009-18731&tn=0&p=20201112
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32006L0123&qid=1687946494182
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32006L0123&qid=1687946494182
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=408_Estatutos_de_los_Consejos_Generales_de_los_Colegios_Profesionales&tipo=C&modo=2
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O Consejo General de Colegios Oficiales de Dietistas-Nutricionistas, criado pela Ley 

19/2014, de 15 de octubre, por la que se crea el Consejo General de Colegios Oficiales 

de Dietistas-Nutricionistas, tem os seus estatutos provisórios publicados através da 

Orden SCB/85/2019, de 16 de enero, por la que se publican los Estatutos provisionales 

del Consejo General de Colegios Oficiales de Dietistas-Nutricionistas.  

No exercício das competências fixadas do artículo 5 destes Estatutos, aprovou o Código 

Deontológico para la profesión de Dietista-Nutricionista. Mesmo os artículos 1 a 12 deste 

Código, relativos ao exercício da profissão, são omissos quanto à necessidade de 

realização de um estágio para o exercício da mesma.  

No entanto, o reconhecimento de títulos académicos, realizado através do disposto na 

Orden CIN/730/2009, de 18 de marzo, por la que se establecen los requisitos para la 

verificación de los títulos universitarios oficiales que habiliten para el ejercicio de la 

profesión de Dietista-Nutricionista, exige um total de 30 créditos destinados a um estágio 

e um Trabalho de Conclusão de Curso. Relativamente ao primeiro, especifica como 

sendo “estágios pré-profissionais, com avaliação final de competências, em hospitais, 

centros de cuidados primários e de saúde social, organizações comunitárias, indústrias 

alimentares e empresas de restauração, permitindo ao aluno incorporar valores e 

competências profissionais específicos das áreas clínica, administrativa ou de saúde 

pública, relacionados com a nutrição humana e dietética”. Portanto, a própria formação 

académica já inclui obrigatoriamente a realização de um estágio. 

 

FRANÇA 

As ordens profissionais, dotadas de um conselho nacional como órgão disciplinar 

supremo, de conselhos regionais como órgão disciplinar corrente e de conselhos 

departamentais como estrutura de base da organização e de governação, foram 

reconhecidas com a Ordonnance nº 45-2184 du 24 septembre 1945 relative à l’exercice 

et à l'organisation des professions de médecin, de chirurgien-dentiste et de sage-femme. 

Este diploma obriga também à adoção, pelo organismo profissional, de um código de 

deontologia ratificado por decreto no Conseil d'État. Existem atualmente, em França, 16 

ordens profissionais. 

https://cgcodn.es/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-10518
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-10518
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-1391
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-1391&p=20190202&tn=1#a5
https://cgcodn.es/cgc/wp-content/uploads/2022/02/C%C3%B3digo-deontolo%CC%81gico-CGCODN.pdf
https://cgcodn.es/cgc/wp-content/uploads/2022/02/C%C3%B3digo-deontolo%CC%81gico-CGCODN.pdf
https://www.ciencia.gob.es/Universidades/validate/homologacion/dietista.html
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2009-5037
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/id/JORFTEXT000000888903?isSuggest=true
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A profissão de dietista foi reconhecida pelo article 14 da Loi n° 2007-127 du 30 janvier 

2007, que alterou o Code de la santé publique6, o qual regula a profissão nos articles 

L4371-1 a L4372-2 e D4371-1-1 a R4371-8. 

Esta profissão é representada não por uma ordem, mas sim pela Association Française 

des Diététiciens Nutritionnistes (AFDN), a primeira organização profissional desta área, 

fundada em 1954 com base na Loi du 1er juillet 1901 relative au contrat d'association. 

Não tendo o estatuto de Ordem, podem ser constituídas quantas associações quantas 

pretenderem os interessados, as associações podem ser constituídas livremente, 

podendo agregar profissionais de uma determinada área, não existindo um único 

representante e regulador da profissão. A AFDN, após referir as atuais formações 

iniciais que dão acesso à profissão, constata que os “estágios são insuficientes e pouco 

controlados” - entre outras constatações de pontos a melhorar nesta área profissional. 

Esta associação apresenta também, neste documento, a sua posição relativa a uma 

constituição de uma ordem profissional para os dietistas e nutricionistas.  

Em 2016 foi constituída uma Federation Francaise de Nutrition, que reúne várias 

associações com estatutos próprios e que têm como principal objetivo a Nutrição. 

 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

Encontra-se pendente o Projeto de Lei n.º 150/XVII/1.ª (L) - Altera o Estatuto da 

Ordem dos Nutricionistas, alterando a obrigatoriedade de realização de estágio 

profissional para o acesso a membro efetivo da Ordem. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Na anterior legislatura, foram apresentadas as seguintes iniciativas sobre esta matéria: 

 
6 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas em 24/09/2025. 

https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/article_jo/JORFARTI000002285533
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/id/JORFTEXT000000822417
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/id/JORFTEXT000000822417
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072665/2025-09-24
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006155074/2025-09-24
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006155074/2025-09-24
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006161008/2025-09-24
https://www.afdn.org/qui-sommes-nous/roles-missions-lafdn/histoire-presentation
https://www.afdn.org/qui-sommes-nous/roles-missions-lafdn/histoire-presentation
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000497458/2025-09-24
https://www.afdn.org/page/formation-initiale
https://www.afdn.org/page/formation-initiale
https://www.afdn.org/sites/www.afdn.org/files/medias/documents/Ordre%20professionnel.pdf
https://www.federation-francaise-de-nutrition.org/FR/vie-de-lassociation/qui-nous-sommes.asp
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315434
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- Projeto de Lei 392/XVI/1.ª (IL) - Alteração ao Estatuto da Ordem dos Nutricionistas, 

caducado em 02.06.2025. 

- Projeto de Lei 555/XVI/1.ª (PSD, CDS-PP) - Terceira alteração ao Estatuto da Ordem 

dos Nutricionistas, caducado em 02.06.2025. 

- Projeto de Lei 563/XVI/1.ª (PAN) - Evita a duplicação de estágios no acesso à profissão 

de nutricionista, procedendo à alteração ao Estatuto da Ordem dos Nutricionistas, 

caducado em 02.06.2025. 

- Projeto de Lei 567/XVI/1.ª (L) - Altera o Estatuto da Ordem dos Nutricionistas, alterando 

a obrigatoriedade de realização de estágio profissional para o acesso a membro efetivo 

da Ordem, caducado em 02.06.2025. 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do Regimento, foi espoletada a consulta pública 

da presente iniciativa, disponível aqui, que permanecerá aberta até ao início da votação 

na especialidade ou até à sua rejeição na generalidade.  

 
VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

ACOZ, Lucie d’Udekem d’; MEIKLEJOHN, Sarah; PALERMO, Claire. The role of 

dietetics accreditation standards in supporting practice-ready graduates: a policy 

analysis. Em linha. Journal of Human Nutrition and Dietetics, vol. 36, n.º 3, pp. 949-956. 

Disponível em: https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/jhn.13108. [visualizado 

em 2025.09.22] 

Resumo: O estudo analisa o propósito e o posicionamento dos padrões de acreditação 

em dietética em cinco países (Austrália, Canadá, Nova Zelândia, Reino Unido e Estados 

Unidos), recorrendo a análise interpretativa de políticas, com base em entrevistas e 

documentos oficiais. Conclui que a acreditação visa proteger a segurança pública, 

assegurando a formação de diplomados competentes e apoiando as instituições de 

ensino. Identifica-se como tensão central a oposição entre modelos baseados em inputs 

e modelos orientados para resultados. Uma maior ênfase em resultados poderá reforçar 

a preparação dos profissionais e favorecer a mobilidade internacional. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314432
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314859
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314874
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314884
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=377
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/jhn.13108
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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ESTUDANTES DE NUTRIÇÃO. Estágios de acesso à 

profissão: uma barreira à juventude. Em linha. [S.l.]: ANEN, 2024. Disponível em: 

https://static1.squarespace.com/static/6170977b053c8552b350c9a9/t/667181754a136

e6462e12fa1/1718714742099/Mo%C3%A7%C3%A3o+Est%C3%A1gio+profissionaliz

ante+%286%29.pdf. [visualizado em 2025.09.22] 

Resumo: O presente documento apresenta a moção da Associação Nacional dos 

Estudantes de Nutrição a respeito da obrigatoriedade de realização de estágio 

profissional para acesso à profissão de nutricionista. Consideram ser evidente «a 

inexistência de condições para a concretização desta medida nos moldes propostos» 

pela Lei n.º 78/2023, desde logo pelo número manifestamente baixo de vagas 

disponíveis para estágio, advogando uma revisão do Estatuto da Ordem que permita a 

extinção desta obrigatoriedade.  

 

BLAIR, Merran; MITCHELL, Lana; PALERMO, Claire; GIBSON, Simone. Trends, 

challenges, opportunities, and future needs of the dietetic workforce: a systematic 

scoping review. Em linha. Nutrition Reviews, 2021, pp. 1-37. Disponível em: 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwi

X__nasu2PAxWDQ6QEHV-5OqQQFnoECBkQAQ&url=https%3A%2F%2Fresearch-

repository.griffith.edu.au%2Fbitstreams%2F87dec324-d69c-4dd5-bdb6-

9a37c132fee6%2Fdownload&usg=AOvVaw2jxq-uVLKleznOtGASSdvj&opi=89978449. 

[visualizado em 2025.09.22] 

Resumo: Esta revisão de âmbito analisa tendências, desafios, oportunidades e 

necessidades futuras da força de trabalho em dietética a nível internacional. Com base 

em pesquisa sistemática (PRISMA-ScR) de literatura académica e cinzenta desde 2010, 

foram incluídos 184 estudos. A análise identificou 13 temas centrais, incluindo áreas 

emergentes de prática, desenvolvimento de competências, fatores económicos, 

diversidade, informática em nutrição, regulação profissional e resultados laborais. 

Conclui-se que a profissão reconhece a necessidade de expansão e adaptação, sendo 

fundamentais dados abrangentes para um planeamento eficaz da força de trabalho. 

 

 

BROWNE, Julie; BULLOCK, Alison; POLETTI, Chiara; CSERZŐ, Dorottya. Recent 

research into healthcare professions regulation: a rapid evidence assessment. BMC 

Health Services Research, vol. 21 (2021), art. 934, pp. 1–12. Em linha. Disponível em: 

https://static1.squarespace.com/static/6170977b053c8552b350c9a9/t/667181754a136e6462e12fa1/1718714742099/Mo%C3%A7%C3%A3o+Est%C3%A1gio+profissionalizante+%286%29.pdf
https://static1.squarespace.com/static/6170977b053c8552b350c9a9/t/667181754a136e6462e12fa1/1718714742099/Mo%C3%A7%C3%A3o+Est%C3%A1gio+profissionalizante+%286%29.pdf
https://static1.squarespace.com/static/6170977b053c8552b350c9a9/t/667181754a136e6462e12fa1/1718714742099/Mo%C3%A7%C3%A3o+Est%C3%A1gio+profissionalizante+%286%29.pdf
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwiX__nasu2PAxWDQ6QEHV-5OqQQFnoECBkQAQ&url=https%3A%2F%2Fresearch-repository.griffith.edu.au%2Fbitstreams%2F87dec324-d69c-4dd5-bdb6-9a37c132fee6%2Fdownload&usg=AOvVaw2jxq-uVLKleznOtGASSdvj&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwiX__nasu2PAxWDQ6QEHV-5OqQQFnoECBkQAQ&url=https%3A%2F%2Fresearch-repository.griffith.edu.au%2Fbitstreams%2F87dec324-d69c-4dd5-bdb6-9a37c132fee6%2Fdownload&usg=AOvVaw2jxq-uVLKleznOtGASSdvj&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwiX__nasu2PAxWDQ6QEHV-5OqQQFnoECBkQAQ&url=https%3A%2F%2Fresearch-repository.griffith.edu.au%2Fbitstreams%2F87dec324-d69c-4dd5-bdb6-9a37c132fee6%2Fdownload&usg=AOvVaw2jxq-uVLKleznOtGASSdvj&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwiX__nasu2PAxWDQ6QEHV-5OqQQFnoECBkQAQ&url=https%3A%2F%2Fresearch-repository.griffith.edu.au%2Fbitstreams%2F87dec324-d69c-4dd5-bdb6-9a37c132fee6%2Fdownload&usg=AOvVaw2jxq-uVLKleznOtGASSdvj&opi=89978449
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https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC8425088/pdf/12913_2021_Article_6946.pdf. 

[visualizado em 2026.02.19]. 

Resumo: Revisão rápida da literatura internacional (2011–março de 2020) sobre 

regulação das profissões de saúde, destinada a apoiar entidades reguladoras na 

fundamentação das suas decisões. A análise organiza a evidência em seis domínios: 

segurança do doente, aptidão para o exercício, qualidade da formação inicial, registo 

profissional, definição de normas e relações institucionais. Conclui-se que, embora a 

regulação seja central para a proteção do público, a evidência empírica sobre o impacto 

causal de instrumentos regulatórios específicos permanece limitada e dispersa, 

salientando-se a necessidade de avaliação sistemática das opções adotadas. 

 

DONNELLY, Jennifer; WALSH, Louisa; LANE, Rebecca; HUGHES, Roger. Workforce 

development in private practice dietetics: experiences and perceptions of experienced 

practitioners. Em linha. Journal of Human Nutrition and Dietetics, vol. 38, n.º 1 (Feb. 

2025), pp. 1.15. Disponível em: 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/jhn.13397. [visualizado em 2025.09.22] 

Resumo: O estudo explora as perceções de dietistas australianos experientes em 

prática privada sobre as necessidades de desenvolvimento da força de trabalho neste 

setor, num contexto de crescente procura por serviços privados. Com base em 16 

entrevistas semiestruturadas e análise temática qualitativa, foram identificados 27 temas 

organizados em sete construtos, incluindo percursos de acesso à prática, preparação 

profissional, desenvolvimento de competências e desafios. Os participantes 

consideraram a preparação para a prática privada insuficiente, salientando a 

necessidade de uma abordagem estratégica ao desenvolvimento da força de trabalho e 

de investigação adicional nesta área. 

 

HUTCHINS, Andrea M.; WINHAM, Donna M.; FELLOWS, Jinette P.; HEER, Michelle M. 

Training interns in nutrition and dietetics: a cross-sectional study of the barriers and 

motivators to being a Registered Dietitian Nutritionist preceptor. Em linha. BMC Medical 

Education, vol 21 (2021), pp. 1-15. Disponível em: 

https://link.springer.com/content/pdf/10.1186/s12909-021-02700-0.pdf. [visualizado em 

2026.02.19] 

https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC8425088/pdf/12913_2021_Article_6946.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/jhn.13397
https://link.springer.com/content/pdf/10.1186/s12909-021-02700-0.pdf
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Resumo: Estudo transversal nacional que analisou barreiras e incentivos à função de 

preceptor na formação de Dietistas-Nutricionistas Registados (RDN), essencial para a 

componente experiencial dos estágios. Com base em inquérito online a profissionais 

RDN (formação superior) e NDTR (Nutrition and Dietetics Technician, Registered – 

qualificação técnica registada) (n=308), identificaram-se como principais incentivos a 

obtenção de créditos de formação contínua e o apoio financeiro para participação em 

conferências. Verificaram-se diferenças significativas nos incentivos consoante o 

estatuto de experiência como preceptor (atual, anterior ou nunca), designadamente 

quanto à flexibilidade na aceitação de estagiários, formação pedagógica e acesso a 

apoio especializado. Conclui-se que as estratégias de recrutamento e retenção de 

preceptores devem ser diferenciadas, a fim de mitigar o desequilíbrio entre candidatos 

a estágio e disponibilidade de supervisores 

 

INTERNATIONAL CONFEDERATION OF DIETETIC ASSOCIATIONS. Dietitian-

Nutritionists around the World: their education and their work. Em linha. [S.l.], ICDA, 

2021. Disponível em: https://internationaldietetics.org/wp-

content/uploads/2023/11/Education-and-Work-Report-2021.pdf. [visualizado em 

2025.09.22] 

Resumo: «O seguinte relatório refere-se a um inquérito sobre a formação e o trabalho 

dos dietistas-nutricionistas, realizado em 2020 por Carole Middleton em nome do 

Conselho de Direção da International Confederation of Dietetic Associations (ICDA). 

Para cumprir a sua missão e objetivos, a ICDA necessita de compreender o estado da 

profissão de dietética e das associações nacionais de dietética (NDA) nos países 

membros. Assim, a cada 4 anos, antes de cada Congresso Internacional de Dietética, é 

realizado um inquérito e publicado um relatório. 

[…] Este relatório faz referência a inquéritos anteriores sempre que é possível identificar 

tendências e comparar informação. Os dados recolhidos nos inquéritos de 2012 e 2016 

foram utilizados como base para o inquérito atual, permitindo incluir também descrições 

narrativas que explicassem mudanças e fornecessem alguns dados qualitativos. 

[…] O inquérito foi enviado a 52 membros da ICDA em 45 países. Um total de 38 NDA, 

de 34 países, respondeu integralmente ao questionário (taxa de resposta de 73% e 76%, 

respetivamente). Para os 11 países restantes, estavam disponíveis dados de 2016, que 

foram considerados ainda válidos e incluídos neste relatório.» [resumo dos autores]. 

 

https://internationaldietetics.org/wp-content/uploads/2023/11/Education-and-Work-Report-2021.pdf
https://internationaldietetics.org/wp-content/uploads/2023/11/Education-and-Work-Report-2021.pdf
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ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Competency-based education and training in 

health professions. Geneva: WHO, 2022. Em linha. Disponível em: 

https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/08a5370c-0d2f-4529-a80a-

ab9dd1fd6694/content. [visualizado em 2026.02.19]. 

Resumo: Documento técnico da Organização Mundial da Saúde, que analisa a transição 

de modelos tradicionais de formação em profissões de saúde, frequentemente 

centrados na duração do percurso formativo ou no número de horas cumpridas, para 

modelos de educação e certificação baseados em competências demonstráveis.   

O texto descreve os fundamentos conceptuais desta abordagem, identificando como 

elementos centrais a definição clara de resultados de aprendizagem, a avaliação 

estruturada e observável do desempenho profissional e a progressão para prática 

autónoma com base na demonstração efetiva de competências. O documento aborda 

igualmente o papel das entidades reguladoras na validação da aptidão para o exercício 

profissional, sublinhando que a garantia da qualidade pode assentar na comprovação 

objetiva de competências adquiridas durante a formação inicial, desde que existam 

mecanismos de avaliação adequados e transparentes. 

O relatório não toma posição sobre modelos específicos de regulação, mas fornece 

enquadramento técnico para a análise comparativa entre requisitos baseados na 

duração da formação e mecanismos centrados na demonstração de competência. 
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education graduates: a systematic review. Em linha. Frontiers in Medicine, vol. 11 

(2024), pp. 1-16. Disponível em: 

https://www.frontiersin.org/journals/medicine/articles/10.3389/fmed.2024.1472834/pdf. 
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Resumo: Revisão sistemática sobre a prontidão para a prática profissional entre 

diplomados das profissões de saúde, abrangendo 93 estudos publicados entre 2013 e 

2024, provenientes de 32 países e com metodologias quantitativas, qualitativas e 

mistas. Identifica como fatores determinantes as competências individuais, o contexto 

de trabalho e a qualidade da formação, bem como desafios associados à confiança, 

stress, comunicação, experiência clínica e desenho curricular. A revisão destaca a 

necessidade de estratégias educativas e institucionais que reforcem a preparação dos 

https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/08a5370c-0d2f-4529-a80a-ab9dd1fd6694/content
https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/08a5370c-0d2f-4529-a80a-ab9dd1fd6694/content
https://www.frontiersin.org/journals/medicine/articles/10.3389/fmed.2024.1472834/pdf
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diplomados para contextos de cuidados de saúde complexos, apontando para a 

importância de investigação futura sobre a articulação entre currículo, apoio na prática 

e perceções dos intervenientes. 


